
Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 2Terça-feira, 11 de junho de 2024Publicidade Legal

ATADAASSEMBLEIAGERAL EXTRAORDINÁRIAREALIZADAEM 21 DEMAIO DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: No dia 21 de maio de 2024, às 9:30, realizada em segunda convocação de modo exclusivamente digital, de acordo com a Resolução CVM n° 81/2022 (“RCVM 81”), por meio de plataforma eletrônica Ten Meetings, tendo sido considerada como realizada na sede
social da Companhia, naAvenida General Flores da Cunha, n° 1943, sobreloja, Vila Cachoeirinha, CEP 94910-003, na cidade de Cachoeirinha, Estado do Rio Grande do Sul. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES: O Edital de Segunda Convocação foi publicado nos dias 13, 14 e 15 de maio de
2024, no jornal “Jornal do Comércio” na página 1 do 2º Caderno Digital, respectivamente, conforme o disposto no artigo 124, caput e inciso II, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). PRESENÇA: Presentes acionistas da Companhia representando
62,97% do capital social com direito a voto, conforme se verifica (i) pelo mapa de votação sintético, consolidando os votos proferidos a distância, divulgado em 29 de abril de 2024 pela Companhia; e (ii) pelas presenças registradas por meio da plataforma eletrônica, nos termos do art. 47, inciso
III da RCVM81.MESA: Presidente: Flávio Benicio Jansen Ferreira; Secretário: GuilhermeMartins Bouzan.ORDEMDODIA: (i)Aprovar a alteração do caput doArtigo 6° do Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social da Companhia, conforme aprovado e homologado
pelo Conselho deAdministração em reuniões realizadas em 22 de dezembro de 2023 e 5 de março de 2024, respectivamente; (ii) Aprovar a alteração do parágrafo único doArtigo 8° do Estatuto Social, de forma a refletir o prazo para convocação de assembleia geral de acionistas previsto na
Lei das Sociedades por Ações, em razão da alteração decorrente da Lei n° 14.195, de 26 de agosto de 2021; (iii) Aprovar o ajuste formal na numeração do Artigo 26, Parágrafo 1º do Estatuto Social para Artigo 26, Parágrafo Único; e (iv) Consolidar Estatuto Social da Companhia.
DELIBERAÇÕES: Após discussão, os acionistas deliberaram: (i) aprovar, por unanimidade dos votos, com 122.741.572 votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a alteração do caput do Artigo 6° do Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social da
Companhia, conforme aprovado e homologado pelo Conselho de Administração em reuniões realizadas em 22 de dezembro de 2023 e 5 de março de 2024, respectivamente. Em decorrência da deliberação acima, o caput do Artigo 6º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte
redação: Artigo 6º O capital social da Companhia é de R$ 482.159.832,30 (quatrocentos e oitenta e dois milhões cento e cinquenta e nove mil oitocentos e trinta e dois reais e trinta centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 195.072.711 (cento e noventa e cinco milhões,
setenta e duas mil, setecentas e onze) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal (“Capital Social”). (ii) aprovar, por unanimidade dos votos, com 122.741.572 votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a alteração do parágrafo único do Artigo 8° do Estatuto Social, de
forma a refletir o prazo para convocação de assembleia geral de acionistas previsto na Lei das Sociedades porAções, em razão da alteração decorrente da Lei n° 14.195, de 26 de agosto de 2021. Em decorrência da deliberação acima, o parágrafo único doArtigo 8° do Estatuto Social passará
a vigorar com a seguinte redação: Parágrafo Único - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas demais regulamentações aplicáveis, as reuniões das Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 21 (vinte e um) dias corridos de antecedência para
primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para segunda convocação. (iii) aprovar, por unanimidade dos votos, com 122.741.572 votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, aprovar o ajuste formal na numeração do Artigo 26, Parágrafo 1º do
Estatuto Social paraArtigo 26, Parágrafo Único. (iv) aprovar, por unanimidade dos votos, com 122.741.572 votos a favor, nenhum voto contra e nenhuma abstenção, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante doAnexo I.ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, que poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto nos parágrafos
1º e 2º doArtigo 130 da Lei das Sociedades porAções. Na forma do referido artigo da Lei das Sociedades porAções, protestos, dissidências e manifestações foram numerados seguidamente, autenticados pela mesa e arquivados na Companhia. A ata foi lida, achada conforme e assinada por
todos os presentes. Mesa: Flávio Benicio Jansen Ferreira – Presidente; Guilherme Martins Bouzan – Secretário. Acionistas Presentes: Os seguintes acionistas são considerados presentes por terem (i) exercido seu direito de voto por meio de boletins de voto a distância, nos termos do artigo
47, II, daResoluçãoCVMnº 81, ou (ii) registrado participação emsistema eletrônico de participação a distância, nos termos do artigo 47, III, daResoluçãoCVM81: Representados por ChristianoMarques deGodoy: BRITISHCOALSTAFFSUPERANNUATIONSCHEME,AMERICANCENTURY
ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EMERGINGMARKETS EQUITY ETF, VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG EMERGINGMARKETSALLCAPUCITS ETF, ITAÚ QUANTAMENTALGEMSMASTERAÇÕES FUNDODE INVESTIMENTO, ITAU SMALLCAPMASTER FUNDO
DE INVESTIMENTO EM ACOES, WM SMALL CAP FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS EX-CHINA EQUITY ETF, PICTET - EMERGING MARKETS, THE GENESIS EMERGING MARKETS INVESTMENT
COMPANY (SICAV), THE GENESIS GROUPTRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS, VANGUARD INVESTMENT SERIES PLC / VANGUARD ESG EMERGINGMARKETSALLCAP EQUITY INDEX FUND, WISHBONE DELAWARE BRAZIL I, LLC, IT NOW SMALLCAPS FUNDO DE
INDICE, ALASKAPERMANENT FUND CORPORATION, ITAÚ GOVERNANÇACORPORATIVAAÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL, GENESIS EMERGING MARKETS LTD PARTNERSHIP, SPDR S&P EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF, AMERICAN CENTURY
ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS EQUITY FUND, JOHN HANCOCK FUNDS II EMERGING MARKETS FUND, GENESIS EMERGING MARKETS BUSINESS TRUST, THE BANK OF NEW YORK MELLON CORPORATION RETIREMENT PLANS MASTER TRUST,
MINEWORKERS’PENSIONSCHEME, VANGUARDFUNDSPLC / VANGUARDESGGLOBALALLCAPUCITSETF, VANGUARDTOTALWORLDSTOCK INDEXFUND,ASERIESOFVANGUARD INTERNATIONALEQUITY INDEXFUNDS, ITNOW IGCTFUNDODE INDICE, VANGUARD
INVESTMENTS FUNDS ICVCVANGUARD FTSEGLOBALALLCAP INDEX FUND. Participantes que votaram por meio de voto à distância: JEAN PABLODEMELLO, CCLMULTISTRATEGYFUND,ALASKA100 ICATU PREV FIFE FUNDODE INVESTIMENTOMULTIMERCADO, CCAND
LQ 140-40 FUND, VANGUARD ESG INTERNATIONAL, TORKMASTER FIA, SSTLAS DEPOSITARYOF FP BRUNELPENSION PARTNERSHI, VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCKM. INDEX TRUST II, TORK LONGONLYMASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EMACOES,
TORK LONG ONLY INSTITUCIONALMASTER FIA, ALASKABLACKADVISORY XP SEGUROS FIFE PREVIDÊNCIA FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, ABSOLUTO PARTNERS INSTITUCIONALMASTER FIA, ALASKAPOLAND FUNDO DE INVESTIMENTO DEAÇÕES
- BDR NÍVEL I, NORGES BANK, THE BARINGS E. M. U. FUND, SUB-FUND, THE BARINGS L. A. FUND, TORK PREV FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES FIFE, VANGUARD FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK MKT INDEX T, PETER TAKAHARU FURUKAWA,
ABSOLUTOPARTNERSMASTERFIA,APLSMASTERFIA,ALASKAPREVIDÊNCIAMASTERFUNDODE INVESTIMENTOMULTIMERCADO,ABSOLUTOPARTNERS INSTITUCIONAL II MASTERFIA, DIMENSIONALEMERGINGCOREEQUITYMARKETETFOFDIM,TORKMASTER
FUNDO DE INVESTIMENTO EMAÇÕES III, ABSOLUTO PARTNERS MASTER PREV FIA, ROGÉRIO ALONSO MESSIAS, MIRSON JOSÉ ENGELMANN, ALBERTO CIMENTI NETO, FLÁVIO BENICIO JANSEN FERREIRA, VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FD, A
SE VAN S F, SERGIO FEIJAO FILHO,ANDRE FRANCODEMONLEVADE,ALASKA INSTITUCIONALFUNDODE INVESTIMENTODEAÇÕES, VANGUARD EMERGINGMARKETS STOCK INDEX FUND, MACKENZIE EMERGINGMARKETS SMALLCAPMASTER FUND, MACKENZIE
EMERGING MARKETS SMALL CAP FUND, JATLAN FUNDO DE INVESTIMENTO EMAÇÕES BDR NÍVEL I INVESTIMENTO NO EXTERIOR, EMER MKTS CORE EQ PORT DFA INVEST DIMENS GROU, THE STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM OF OHIO, ALASKA BLACK
MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EMAÇÕES - BDR NÍVEL I, ALASKARANGE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, BARRA FUNDO DE INVESTIMENTO EMAÇÕES, CCL Q MARKET NEUTRAL FUND, CCL U.S. Q MARKET NEUTRAL ONSHORE FUND II, DANIEL
JOSÉARTUS, LUCIANOMATZENBACHERSCOTTA, CRISTIANERHODEN. Cachoeirinha, 21 demaio de 2024.Mesa: Flávio Benicio Jansen Ferreira - Presidente,GuilhermeMartins Bouzan - Secretário. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul.Certifico registro
sob o nº 10403618 em 04/06/2024 da Empresa LOJAS QUERO-QUERO S.A., CNPJ 96418264021802 e protocolo 241826667 - 31/05/2024. Autenticação: 9A6C25F3774E8EED9AFB58D1C634E88FADB26E71. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
ESTATUTO SOCIAL DA LOJAS QUERO-QUERO S.A. - NIRE 4330002898-4 - CNPJ/MF nº 96.418.264/0218-02 - CAPÍTULO I - DADENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETO SOCIAL - Artigo 1º A LOJAS QUERO-QUERO S.A. é uma sociedade por ações que se rege por este
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”) e o Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado” e “B3”,
respectivamente). Parágrafo Único – ACompanhia poderá adotar como nome fantasia a expressão “LOJASQUERO-QUERO”.Artigo 2º Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 (“Novo Mercado”), sujeitamse a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores,
administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo Único – As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos
destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto Social. Artigo 3º ACompanhia tem sua sede e foro jurídico na cidade de Cachoeirinha, Estado do Rio Grande do Sul, naAvenida General Flores da Cunha, nº 1.943, sobreloja, Vila Cachoeirinha, CEP 94910- 003. Parágrafo Único
– ACompanhia, por deliberação colegiada da Diretoria, pode abrir e encerrar filiais, agências, depósitos, escritórios de representações e quaisquer outros estabelecimentos, no país e no exterior. Artigo 4ºO prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 5º ACompanhia tem por
objeto social (i) o comércio varejista de eletrodomésticos, equipamentos de áudio e vídeo, móveis, artigos de colchoaria e de iluminação, bicicletas, pneus, equipamentos e suprimentos de informática, equipamentos de telefonia e comunicação, tintas e materiais para pintura, materiais
hidráulicos, materiais de construção, artigos do vestuário bem como de outros produtos em geral; (ii) a manutenção e reparação de máquinas e equipamentos; (iii) a representação comercial; (iv) a importação e exportação de quaisquer bens integrantes do objeto social; (v) a prestação de
serviços de correspondente bancário; (vi) a intermediação de venda de garantia estendida, recargas telefônicas, produtos financeiros e consórcios ao consumidor e seguros; (vii) a intermediação na cobrança extrajudicial de títulos; (viii) a intermediação na habilitação e ativação de linhas
telefônicas, e; (ix) a participação no capital social de outras sociedades. Parágrafo Único – ACompanhia poderá exercer suas atividades, parcial ou integralmente, por meio de sociedades subsidiárias, coligadas e/ou controladas (“Afiliadas”). CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL EAÇÕES
- Artigo 6º O capital social da Companhia é de R$ 482.159.832,30 (quatrocentos e oitenta e dois milhões cento e cinquenta e nove mil oitocentos e trinta e dois reais e trinta centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 195.072.711 (cento e noventa e cinco milhões, setenta e
duas mil, setecentas e onze) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal (“Capital Social”). Parágrafo 1º – ACompanhia não poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias. Parágrafo 2º – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 3º –
Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, junto à instituição financeira autorizada pela CVM, conforme designadas pelo Conselho de Administração, com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem
emissão de certificados. Artigo 7º ACompanhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, mediante deliberação do Conselho deAdministração e independente de reforma deste Estatuto Social, até o limite de 150.000.000 (cento e cinquenta milhões) de ações ordinárias, excluídas as
ações já emitidas, mediante emissão de novas ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal (“Capital Autorizado”). Parágrafo 1º – Dentro do limite do Capital Autorizado, competirá ao Conselho deAdministração fixar o preço e o número de ações a serem subscritas, bem como o prazo
e condições de subscrição e integralização, exceção feita à integralização em bens, que dependerá da aprovação daAssembleia Geral, na forma da legislação aplicável. Parágrafo 2º – Dentro do limite do Capital Autorizado, o Conselho deAdministração poderá, ainda: (i) deliberar sobre a
emissão de bônus de subscrição; (ii) deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações; (iii) de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra de ações aos administradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços à Companhia,
assim como aos administradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços à sociedades que sejam controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia, sem o direito de preferência aos acionistas; e (iv) aprovar aumento do Capital Social mediante a capitalização de lucros
ou reservas, com ou sem bonificação em ações. Parágrafo 3º – A emissão de novas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição
de controle nos termos dos arts. 257 a 263 da Lei das Sociedades porAções, bem como para fazer frente a planos de opção de compra de ações aos administradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços à Companhia e/ou à sociedades controladas, direta ou indiretamente,
pela Companhia, ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá se dar sem que aos acionistas seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. Parágrafo 4º –Observadas as normas expedidas
pela CVM e demais disposições legais aplicáveis e mediante deliberação do Conselho deAdministração, a Companhia poderá adquirir ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação, inclusive no âmbito de planos de opção de compra ou subscrição de
ações aprovados emAssembleia Geral, ou para cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas (exceto pela reserva legal) e sem diminuição do seu Capital Social. Parágrafo 5º – Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na
subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, observado o prazo fixado pela Assembleia Geral, não inferior a 30 (trinta) dias, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social. CAPÍTULO III - DAASSEMBLEIA
GERAL - Artigo 8º AsAssembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho deAdministração, ou, nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal ou por acionistas, em qualquer caso conforme procedimentos descritos na legislação aplicável. Parágrafo Único - Ressalvadas as exceções
previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas demais regulamentações aplicáveis, as reuniões dasAssembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 21 (vinte e um) dias corridos de antecedência para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para
segunda convocação. Artigo 9º AAssembleia Geral poderá ser ordinária ou extraordinária (“Assembleia Geral”). AAssembleia Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, nos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício fiscal de cada ano, para discutir, votar e aprovar as matérias
dispostas no artigo 132 da Lei das Sociedades porAções (“AGO”); e (ii) extraordinariamente, quando os interesses sociais e/ou as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável assim o exigirem. Parágrafo 1º -AAssembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente
do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por acionista escolhido pela maioria de voto dos presentes ou outro membro da Administração indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral indicar o secretário que poderá ser
acionista ou não da Companhia. Parágrafo 2º – Não obstante as formalidades aqui previstas relativas à convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Parágrafo 3º – AAssembleia
Geral só poderá deliberar sobre assuntos constantes da ordem do dia, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas demais regulamentações aplicáveis, os quais deverão constar do respectivo edital de convocação. Artigo 10. Compete exclusivamente à
Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração, bem como definir o número de cargos a serem preenchidos no Conselho de Administração da Companhia; (iii) tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras; (iv) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de ações) da Companhia, sobre a eleição e destituição de liquidantes, bem como sobre
o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (v) apresentar pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial, ou de autofalência; (vi) fixar a remuneração global anual dos membros do
Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (vii) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; (viii) aprovar planos de opção de compra de ações aos administradores,
empregados e pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços às sociedades que sejam controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia; (ix) deliberar, de acordo com proposta apresentada
pela administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio, com base nas demonstrações financeiras anuais; (x) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a distribuição de
dividendos, ainda que intercalares ou intermediários, que excedam o dividendo obrigatório estabelecido neste Estatuto Social, ou pagamento de juros sobre o capital próprio com base em balanços semestrais, trimestrais ou mensais; (xi) deliberar sobre aumento ou redução do capital social,
em conformidade com as disposições deste Estatuto Social, excetuada a disposição prevista no artigo 7º, parágrafo 2º deste Estatuto Social; (xii) observadas as competências do Conselho de Administração dispostas neste Estatuto Social, deliberar sobre qualquer emissão de ações ou
títulos conversíveis em ações; e (xiii) dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações (“OPA”) para saída do Novo Mercado, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. CAPÍTULO IV - DOS ÓRGÃOS DAADMINISTRAÇÃO - Seção I Das Disposições Comuns aos
Órgãos da Administração - Artigo 11. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Parágrafo 1º – Os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, serão
investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro próprio, o qual deve contemplar inclusive sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 41 deste Estatuto Social. Parágrafo 2º – Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus
substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. Parágrafo 3º – A renúncia ao cargo de membro do Conselho de Administração e da Diretoria deverá ser feita mediante comunicação escrita ao órgão a que o
renunciante integrar, tornando-se eficaz, a partir deste momento perante a Companhia e, perante terceiros, após o arquivamento do documento de renúncia no órgão de registro do comércio e sua publicação, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo 4º – Os cargos de Presidente do
Conselho deAdministração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento do NovoMercado. Artigo 12. AAssembleia Geral fixará a remuneração global
anual para distribuição entre os administradores da Companhia e caberá ao Conselho de Administração determinar a distribuição individual da referida verba. Subseção II Do Conselho de Administração - Artigo 13. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 (cinco)
membros titulares e, no máximo, 7 (sete) membros titulares, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º – Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo 2 (dois) ou 20% (vinte por cento),
o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho deAdministração como conselheiros independentes ser deliberada naAssembleia Geral que os eleger, sendo também
considerados como independentes, na hipótese de haver acionista controlador, os conselheiros eleitos mediante faculdade prevista peloArtigo 141, §§ 4º e 5º, da Lei das Sociedades porAções. Parágrafo 2º –Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no Parágrafo 1º acima,
o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Parágrafo 3º – O Presidente do Conselho de Administração será escolhido dentre os conselheiros, por maioria simples em reunião do Conselho de
Administração realizada após a posse dos membros do Conselho deAdministração ou, em caso de vacância, na primeira reunião seguinte à ocorrência de referida vacância. Da mesma forma, será designado o Secretário do Conselho, que poderá ser conselheiro ou não. Parágrafo 4º – Em
caso de ausência temporária, o membro do Conselho deAdministração ausente temporariamente poderá indicar entre os demais membros do Conselho deAdministração, aquele que o representará, o qual agirá, inclusive para efeito de votação em reuniões do Conselho deAdministração,
por si e pelo substituído ou representado, ressalvado eventual membro do Conselho de Administração eleito mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, §§ 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual poderá ser representado por seu suplente, caso este tenha sido eleito nos termos
da legislação aplicável. Parágrafo 5º – Em caso de impedimento permanente, ausência permanente ou renúncia de qualquer dos conselheiros durante o mandato para o qual foi eleito, caberá aos membros do Conselho deAdministração remanescentes indicar o seu substituto e tal indicação
servirá até a primeira Assembleia Geral que ocorrer após tal indicação, nos termos do artigo 150 da Lei das Sociedades por Ações, exceto no caso de impedimento, ausência permanente ou renúncia de membro do Conselho de Administração eleito nos termos do Artigo 141, §§ 4º e 5º, da
Lei das Sociedades por Ações, o qual será substituído por seu suplente, caso este tenha sido eleito nos termos da legislação aplicável. Artigo 14. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 4 (quatro) vezes por ano, e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante
convocação do Presidente do Conselho deAdministração ou por 2 (dois) membros do Conselho deAdministração, por iniciativa própria ou provocação de qualquer membro, mediante notificação escrita entregue com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, e com apresentação da pauta dos
assuntos a serem tratados. As convocações poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento, fax ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento. Parágrafo 1º – As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira
convocação com a presença da maioria dos seus membros e, em segunda convocação, por qualquer número. Parágrafo 2º – Independentemente das formalidades previstas no parágrafo acima, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os conselheiros. Parágrafo 3º
– Cada membro do Conselho de Administração em exercício terá direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por um de seus pares, mediante apresentação (i) de procuração específica para a reunião em pauta; e (ii) do voto por
escrito do membro do Conselho de Administração ausente e sua respectiva justificação. Parágrafo 4º – Fica facultada, se necessária, a participação dos conselheiros na reunião, por telefone, videoconferência ou outro meio de comunicação que possa assegurar participação efetiva e a
autenticidade do seu voto. O conselheiro, nesta hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. Parágrafo 5º – As reuniões do Conselho deAdministração serão presididas pelo Presidente
do Conselho deAdministração ou, na sua ausência, ficará a cargo do Presidente do Conselho deAdministração indicar seu substituto, o qual será responsável por indicar o secretário da reunião dentre os presentes. Parágrafo 6º – Ao término de toda reunião, deverá ser lavrada ata, a qual
deverá ser assinada por todos os conselheiros participantes da reunião, e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas do Conselho deAdministração. Os votos proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho deAdministração ou que tenham se
manifestado na forma do Parágrafo 4º acima, deverão igualmente constar no Livro de Registro deAtas do Conselho deAdministração, devendo a cópia da carta, fac-símile oumensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição
da ata.Artigo 15. As deliberações do Conselho deAdministração serão tomadas por maioria de votos de seus membros presentes, não sendo atribuída ao voto de nenhummembro a qualidade de voto de desempate na hipótese em que haja empate no número de votos de uma determinada
deliberação. Artigo 16. Sem prejuízo das demais matérias que lhe são atribuídas por lei ou pelo Estatuto Social, competirá ao Conselho deAdministração deliberar a respeito das seguintes matérias, por maioria simples de voto de seus membros: (i) aprovação e alteração, conforme o caso,
do plano plurianual de negócios da Companhia (o “Plano Plurianual de Negócios”); (ii) aprovação do orçamento anual e do planejamento comercial e operacional anual da Companhia e de suas Afiliadas, com desmembramento em bases mensais (o “Plano Anual de Negócios”), bem como
qualquer de suas alterações; (iii) aprovação da realização de qualquer despesa ou investimento pela Companhia e/ou qualquer de suas Afiliadas, ou o desenvolvimento de novos projetos pela Companhia e/ou qualquer de suas Afiliadas, cujo valor (considerado o ato isoladamente ou um
conjunto de atos demesma natureza realizados nummesmo exercício social) supere a quantia emReais equivalente a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), exceto se a despesa ou o investimento encontrar-se contemplado no PlanoAnual de Negócios aprovado nos termos deste artigo;
(iv) aprovação da contratação, seja a Companhia e/ou qualquer de suasAfiliadas credora ou devedora, de empréstimos, financiamentos ou outras obrigações de qualquer natureza, bem como a celebração de qualquer contrato, cujo valor (considerado o ato isoladamente ou um conjunto de
atos de mesma natureza realizados num mesmo exercício social) supere a quantia em Reais equivalente a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), exceto se a despesa ou o investimento encontrar-se contemplado no Plano Anual de Negócios aprovado nos termos deste artigo; (v)
aprovação da alienação, oneração ou locação, pela Companhia e/ou qualquer de suasAfiliadas, de ativos, incluindo investimentos, cujo valor de mercado representem, individualmente ou em um conjunto de atos de mesma natureza realizados nummesmo exercício social, quantia superior
em Reais equivalente a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), exceto se a despesa ou o investimento encontrar-se contemplado no PlanoAnual de Negócios aprovado nos termos deste artigo; (vi) celebração, pela Companhia, ou qualquer de suasAfiliadas, de quaisquer operações com
derivativos, exceto aquelas realizadas para fins de hedge, e cuja operação mercantil originadora esteja contemplada no PlanoAnual de Negócios ou, caso a referida operação não exceda omontante previsto no PlanoAnual de Negócios emmais de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);
(vii) aprovação da alteração do objeto social de qualquer dasAfiliadas que implique emmudança de seu ramo de atividade; (viii) aprovação da contratação e substituição pela Companhia e/ou por qualquer de suasAfiliadas de seus auditores independentes, que deverão ser escolhidos entre
aqueles de notória reputação internacional; (ix) eleição, reeleição e substituição dos Diretores da Companhia e de qualquer de suasAfiliadas; (x) aprovação da alienação por qualquer forma de investimentos detidos pela Companhia e/ou qualquer de suasAfiliadas em outras sociedades, em
valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (xi) aprovação da realização de investimentos, aquisições de carteiras de clientes e de participações pela Companhia e/ou por qualquer de suas Afiliadas em outras sociedades, cujo valor de mercado represente, individualmente ou
um conjunto de atos de mesma natureza realizados num mesmo exercício social, quantia superior em Reais equivalente a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto se o investimento encontrar-se contemplado no Plano Anual de Negócios aprovado nos termos deste artigo; (xii)
aprovar a proposta da administração de distribuição de dividendos, ainda que intercalares ou intermediários, ou pagamento de juros sobre o capital próprio com base em balanços semestrais, trimestrais oumensais; (xiii) aprovação de qualquer negócio de qualquer natureza entre a Companhia
e/ou suas Afiliadas de um lado e qualquer acionista, parte relacionada ou afiliada de outro lado, cujo valor supere R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), nos termos da Política de Transações com Partes Relacionadas; (xiv) aprovação da concessão, pela Companhia e/ou qualquer de
suas Afiliadas, de quaisquer avais, fianças ou outras garantias em relação a obrigações de terceiros, cujo valor (considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza realizados num mesmo exercício social) supere a quantia em Reais equivalente a R$ 5.000.000,00
(cinco milhões de reais); (xv) deliberar sobre o orçamento próprio e a estrutura do Comitê deAuditoria e dos demais comitês de assessoramento, estes últimos se e quando instaurados, bem como da área de auditoria interna; (xvi) aprovar as atribuições da área de auditoria interna; (xvii) criar
e instalar, a seu exclusivo critério, comitês de assessoramento ou grupos de trabalho com objetivos definidos; (xviii) aprovar ou alterar as políticas, os regimentos internos ou atos regimentais da Companhia e sua estrutura administrativa, incluindo, mas não se limitando ao: (a) Código de
Conduta e Ética; (b) Política de Remuneração; (c) Política de Indicação de Membros do Conselho deAdministração, de seus Comitês deAssessoramento e da Diretoria; (d) Política de Gerenciamento de Risco; (e) Política de Transações com Partes Relacionadas; (f) Política de Negociação
de Valores Mobiliários; (g) Regimento Interno do Conselho deAdministração; (h) Regimento Interno do Comitê deAuditoria; e (i) Regimento Interno da Diretoria; (xix) elaborar e divulgar parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer OPAque tenha por objeto as ações
de emissão da Companhia, em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da OPA, que deverá abordar, no mínimo: (a) a conveniência e oportunidade da OPAquanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a
liquidez das ações; (b) quanto aos planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (c) a respeito de alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado; e (xx) exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar para seu exame e
deliberação qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa de outros órgãos, bem como deliberar sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria. Parágrafo Único – Todos os valores estabelecidos neste artigo deverão ser anualmente atualizados de acordo
com a variação positiva do Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (“IGP-M/FGV”), ou outro índice que venha a substituílo, a cada 12 (doze) meses a partir da data de vigência deste Estatuto Social. Subseção III Da Diretoria - Artigo 17. ADiretoria será
composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 9 (nove) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores e os demais sem designação específica. O prazo de gestão dos Diretores será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, podendo
ser destituídos a qualquer tempo. Parágrafo 1º – Deverão ser observados na escolha e eleição dos Diretores a sua capacidade profissional, notório conhecimento e especialização nas respectivas áreas em que estes Diretores irão atuar. Parágrafo 2º – Não obstante o disposto no caput do
Artigo 17 acima, bem como resguardadas as disposições legais, poderá ocorrer o acúmulo de cargos entre os Diretores.Artigo 18.Compete à Diretoria: (i) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e pelo cumprimento das deliberações do Conselho deAdministração e daAssembleia
Geral; (ii) praticar todos os atos necessários à execução do Plano Plurianual de Negócios e do PlanoAnual de Negócios, nos termos do presente Estatuto; (iii) praticar os atos necessários à representação da Companhia e consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive
para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes, as deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração e as disposições e restrições de alçadas a eles determinadas pelo Conselho de Administração; (iv)
submeter, anualmente, à apreciação do Conselho deAdministração, o relatório da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; e (v) submeter ao Conselho de
Administração o Plano Plurianual de Negócios e o Plano Anual de Negócios, cuidando das respectivas execuções. Artigo 19. Compete privativamente ao Diretor Presidente: (i) exercer as funções corporativas a ele atribuídas pela Assembleia Geral de acionistas e pelo Conselho de
Administração; (ii) gerir e administrar as áreas de tecnologia da informação, desenvolvimento humano, logística e centros de distribuição; (iii) buscar cumprir as estratégias, as metas e os objetivos fixados e aprovados pelaAssembleia Geral e pelo Conselho deAdministração; e (iv) obedecer
fielmente ao Estatuto Social e às finalidades da Companhia e das Afiliadas, preservando sua imagem e as boas relações com os clientes e fornecedores. Artigo 20. Compete privativamente ao Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: (i) propor alternativas de financiamento e
aprovar condições financeiras dos negócios da Companhia; (ii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; (iii) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributária; (iv) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que
atuam no mercado de capitais; e (v) prestar informações ao público investidor, à CVM, às Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme regulamentação
aplicável, no Brasil e no exterior. Artigo 21. As competências dos diretores sem designação específicas serão fixadas pelo Conselho de Administração, no momento de sua eleição. Artigo 22. Ao final de cada trimestre, os Diretores da Companhia providenciarão a revisão limitada das
demonstrações financeiras da Companhia e de suas Afiliadas relativas ao respectivo trimestre, a ser realizada pelos auditores independentes escolhidos pelo Conselho de Administração, entregando os relatórios elaborados por referidos auditores ao Conselho de Administração dentro do
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do final de cada trimestre. Artigo 23. Ao final de cada exercício social, os Diretores da Companhia providenciarão uma completa auditoria, a ser realizada pelos auditores independentes da Companhia, das contas do respectivo exercício social findo,
devendo entregar ao Conselho deAdministração o respectivo relatório de dita auditoria dentro do prazomáximo de 90 (noventa) dias após o término de cada exercício social. Artigo 24. ADiretoria deliberará por maioria de votos, observado que a instalação da reunião se dará com a presença
da maioria dos membros, e cabe ao Diretor Presidente, ou Diretor a quem indicar, no caso de não estar presente, além do voto comum, o de qualidade. Artigo 25. No caso de vacância de cargo de Diretoria em decorrência de morte, renúncia, restituição ou outras hipóteses previstas em lei,
os Diretores deverão se reunir em 15 (quinze) dias para eleger um Diretor interino dentre os atuais. Adicionalmente, o Conselho deAdministração deverá reunir-se em até 120 (cento e vinte) dias contados do evento e promover a eleição do substituto para completar o mandato do substituído.
Artigo 26. ACompanhia obriga-se pela assinatura de 2 (dois) diretores, sendo que 1 (um) será ou o Diretor-Presidente, ou o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores ou, ainda, o Diretor sem designação específica que exerça atribuições relacionadas às áreas de venda, operação
e administração das lojas da Companhia, e pela assinatura dos mandatários constituídos no âmbito e nos termos dos respectivos mandatos, mandatos esses que serão sempre outorgados por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles ou o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro e
de Relações com Investidores ou o Diretor sem designação específica que exerça atribuições relacionadas às áreas de venda, operação e administração das lojas da Companhia, devendo-se especificar nos respectivos instrumentos os poderes conferidos e o prazo de duração. Parágrafo
Único - ADiretoria poderá deliberar, nos termos e dentro dos limites legais, que certos documentos da Companhia sejam assinados por processos mecânicos ou de chancela. Subseção IV Do Comitê de Auditoria Estatutário - Artigo 27.O Comitê deAuditoria, órgão de assessoramento
vinculado ao Conselho deAdministração, é composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) é conselheiro independente, e ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. Parágrafo 1º - Omesmo membro do comitê de
auditoria pode acumular ambas as características referidas no caput. Parágrafo 2º - O Comitê de Auditoria terá um coordenador, cujas atividades estão definidas no Regimento Interno do Comitê de Auditoria, aprovado pelo Conselho de Administração. Artigo 28. Compete ao Comitê de
Auditoria, entre outras matérias: (i) opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditoria independente; (ii) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; (iii) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles
internos; (iv) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; e (v) avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a Política de Transações entre Partes Relacionadas. Parágrafo Único – O Comitê de
Auditoria deverá possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da
confidencialidade da informação. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL - Artigo 29. O Conselho Fiscal não será permanente, funcionará exclusivamente nos casos em que a sua instalação seja solicitada por pedido de acionistas, nas hipóteses previstas em lei, ou por deliberação de
Assembleia Geral, bem como possuirá as atribuições e os poderes que a lei lhe confere. Artigo 30. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por 3 (três) membros efetivos, e suplentes em igual número, eleitos pela Assembleia Geral, acionistas ou não, residentes no País,
observados os requisitos, impedimentos e demais regras fixados na Lei das Sociedades por Ações, e terão o mandato de 1 (um) exercício anual, encerrando seu período de funcionamento na próxima AGO, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º – Em caso de vacância, renúncia,
impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. Parágrafo 2º – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso obrigatório das despesas de
locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º – O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pelos demais Conselheiros Fiscais na primeira reunião após
sua instalação. CAPÍTULO VI - DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Artigo 31.O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Único – Ao fim de cada exercício social, a Companhia fará elaborar as demonstrações financeiras,
com observância dos preceitos legais pertinentes.
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